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2. O sistema de Segurança Social – Enquadramento 
                                                          
 




                                                          
 




3. O financiamento da Segurança Social 
                                                          
 




                                                          
 




                                                          
 




                                                          
 




3.1. Das técnicas de financiamento 
 









4. A função do Tribunal Constitucional 
                                                          
 




                                                          
 




                                                          
 









5. O acórdão n.º 353/2012 do Tribunal Constitucional 
5.1. Introdução 
                                                          
 




5.2. Análise do acórdão 
                                                          
 









                                                          
 




                                                          
 




                                                          
 




6. O acórdão n.º 187/2013 do Tribunal Constitucional 
6.1. O Artigo 77.º da LOE 2013 
 




6.1.1. O direito à pensão 
                                                          
 




                                                          
 




6.1.2. Análise das circunstâncias concretas 
                                                          
 




                                                          
 




6.1.3. Princípio da protecção da confiança 
                                                          
 




6.1.4. Do direito a uma existência condigna 
                                                          
 




                                                          
 




                                                          
 




                                                          
 




6.1.5. Princípio da igualdade 
                                                          
 




6.2. Artigo 78.º da LOE 2013 
                                                          
 




                                                          
 




6.2.1. Princípio da capacidade contributiva (e unidade do imposto) 
6.2.2. Princípio da igualdade 
                                                          
 




                                                          
 




                                                          
 




6.2.3. Princípio da protecção da confiança 
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6.2.4. Princípio da proporcionalidade 
 




                                                          
 




6.2.5. Direito à pensão enquanto direito de propriedade 
                                                          
 





6.3. Artigo 117.º, n.º 1, da LOE 2013 
                                                          
 




6.3.1. Artigo 63.º, n.º 3, da CRP 
 




6.3.2. Artigo 59.º, n.º 1, al. e) e f) da CRP 
                                                          
 
 




6.3.3. Análise da eventual conformidade das normas 
                                                          
 









7. O acórdão n.º 862/2013 do Tribunal Constitucional 
                                                          
 




7.1. Da exposição de motivos 
7.2. O direito à Segurança Social 
                                                          
 




7.3. O direito à pensão 
                                                          
 




                                                          
 




                                                          
 




7.4. Princípio da protecção da confiança 
                                                          
 




                                                          
 




7.5. Análise das expectativas dos destinatários, a protecção dos direitos 
adquiridos e a proibição do retrocesso 
                                                          
 




                                                          
 




7.6. Dos Pensionistas 
                                                          
 




7.7. Do sistema de Segurança Social 
7.8. Decisão do Tribunal Constitucional 
                                                          
 










                                                          
 




8. O acórdão n.º 413/2014 do Tribunal Constitucional 
8.1. Artigo 75.º da LOE 2014 
8.1.1. Princípio da protecção da confiança 
 









8.1.2. Princípios da igualdade e da proporcionalidade 
8.1.3. Direito de contratação colectiva 
 




8.1.4. Regimes complementares vs. Complementos de pensões 
8.2. Artigo 115.º da LOE 2014 
                                                          
 




                                                          
 




8.2.1. Princípio da proporcionalidade 
8.3. Artigo 117.º da LOE 2014  
                                                          
 









8.3.1. Direito de propriedade 
8.3.2. Princípio da protecção da confiança 
 




8.3.3. Princípio da proporcionalidade 
 




8.3.4. Princípio da igualdade 
8.4. Decisão 
 




9. A jurisprudência do Tribunal Constitucional 
9.1. Traços Gerais 
                                                          
 




                                                          
 




9.2. O direito à Segurança Social à luz da jurisprudência constitucional 
                                                          
 




                                                          
 




9.3. A jurisprudência constitucional e a crise 
                                                          
 




                                                          
 




                                                          
 




                                                          
 




                                                          
 









10. Análise Crítica – A Solução para o Sistema 
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